Emenda nº 1, ao Proposta de emenda à Constituição nº 10, de 2007

(SL n 442, de 2007)

Inclua-se,  no art. 90 da Constituição Estadual, o inciso VII, com a seguinte redação:

“Art. 90 ...

(...)

VII – o deputado estadual”

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa a ampliar o rol dos legitimados para a propositura das ações que servem de instrumento para o controle abstrato das leis e atos normativos estaduais e municipais em face da Constituição Estadual.

A iniciativa não é inédita e já é realidade no Estado do Paraná, cuja Constituição Estadual contempla a legitimidade do deputado estadual para propor tais ações no seu art. 111, inc. VII.

Apreciando o tema no RE 261.677-0-Paraná, o Ministro Sepúlveda Pertence, em julgamento do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal – STF, pronunciou-se no seguinte sentido:

“(...) 

10. No tocante ao controle direto da constitucionalidade de âmbito estadual, a única regra federal a preservar é a do artigo 125, parágrafo segundo, CF, que autoriza os Estados a instituir a representação e lhes veda "a atribuição de legitimação para agir a um único órgão". 

11. Não obstante, quiçá se pudesse questionar a exclusão, no Estado, dos correspondentes locais das autoridades e instâncias que, na alçada federal, foram legitimadas à ação direta: assim, v.g., a do chefe do Ministério Público do Estado. 

12. Não vejo base, entretanto, para impugnar a ampliação da iniciativa, pelo Estado, a outros órgãos públicos ou entidades: eventuais desbordamentos de sua atuação concreta, em relação às suas finalidades institucionais, poderão eventualmente induzir a falta de pertinência temática (STF, ADIn 305, 22.5.91, Brossard), mas não inibem, em tese, o deferimento da legitimação." 
A tais considerações, o Ministro Carlos Ayres de Brito aduziu:

“(...) o Ministro-Relator fez uma boa interpretação sistemática da Constituição Federal. Dispõe em seu artigo 25, cabeça: 
‘Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.’ 
Parece-me não se tratar, aqui, em matéria de habilitação processual para propositura da ADI, propriamente, de um princípio constitucional. 

De outra parte, cita o Relator o parágrafo primeiro desse artigo 25, que consagra o princípio da competência residual dos Estados a se traduzir naquela fórmula conhecida: 

‘Art. 25 .................................... 

Parágrafo primeiro - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.’

Pelo menos explicitamente, não existe vedação constitucional a que as Constituições dos Estados habilitem os seus deputados em matéria de propositura da ADI. 

Ministro Sepúlveda Pertence, talvez no artigo 27, parágrafo primeiro, haja um reforço à sua fundamentação. Aqui, a Constituição dispõe o que se aplica aos deputados estaduais, seja no plano das prerrogativas, seja no plano das vedações. Nada se previu quanto à propositura da ADI. 
Leio o artigo 27, parágrafo primeiro, da Constituição Federal: 
‘Art. 27 ................................... 

Parágrafo primeiro - Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.’

Para chegar-se a um entendimento contrário ao de Vossa Excelência, teríamos - está me parecendo muito forçado - de interpretar a palavra órgão, a único órgão, no parágrafo segundo do artigo 25, como se fosse um órgão necessariamente representativo de um Poder, ou de uma pessoa jurídica. “

Relevantes, ainda, as palavras complementares do Ministro Pertence:

“Dizer que o deputado estadual é uma mera pessoa física é um certo exagero, ele é um órgão parcial do Poder Legislativo.”

De se destacar, por fim, o que aduziu o Ministro Gilmar Mendes:

“É evidente que o constituinte - no artigo 125, parágrafo segundo, fruto desse modelo de resposta desenvolvido na Constituição de 1988, em relação ao monopólio da ação, parece-me que há um claro vetor interpretativo - ressaltou este aspecto: de que haveria um modelo de pluralidade, pelo menos, da instituição do controle de constitucionalidade. Chega a ser até interessante, por se admitir que o Estado não institua a ação direta, mas, em o fazendo, terá que adotar um modelo de direito de propositura em aberto. 

Quanto ao órgão, parece-me absolutamente evidente, tanto é que temos admitido aqui - naquele mandado de segurança do deputado, matéria de controle preventivo - nesta perspectiva, quase um conflito interno entre órgãos, um conflito de atribuições. 
Assim sendo, peço o apoio dos Nobres Pares à iniciativa, que entendo venha a agregar valor à meritória proposta original de emenda à Constituição do Estado, porquanto visa a alargar os meios para que cada parlamentar desta Casa possa exercer as prerrogativas que nos são constitucionalmente instituídas.

Sala das Sessões, em 28-8-2007.
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